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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 

CIVIL. ANISTIA. DEMORA NA READMISSÃO. ALEGADA NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. INCONFORMISMO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS 

E MORAIS. DESCABIMENTO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ 

DESFAVORÁVEL À TESE DO RECORRENTE. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 

ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS INEXISTENTES. INCONFORMISMO. 

PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS, TIDOS 

POR VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE, NA VIA ESPECIAL, 

PELO STJ. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela Segunda Turma 

do Superior Tribunal de Justiça, publicado em 02/10/2020.

II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou fundamentadamente, de 

modo coerente e completo, todas as questões necessárias à solução da 

controvérsia, negando provimento ao Agravo interno, ante a ausência de 

violação aos arts. 489, II, e 1.022 do CPC/2015 e o entendimento do acórdão 

recorrido encontra-se em conformidade com a atual jurisprudência do STJ, no 

sentido de que não é devida qualquer espécie de pagamento retroativo aos 

servidores anistiados de que trata a Lei 8.878/94, razão pela qual não há falar 

em indenização por danos materiais e morais, pela mora na readmissão.

II. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, obscuridade ou 

erro material, nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, não merecem ser 

acolhidos os Embargos de Declaração, que, em verdade, revelam o 

inconformismo da parte embargante com as conclusões do decisum.

IV. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à 

impossibilidade de manifestação desta Corte, em sede de Recurso Especial, 
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ainda que para fins de prequestionamento, a respeito de alegada violação a 

dispositivos da Constituição Federal. Precedentes.

V. Embargos de Declaração rejeitados.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Herman Benjamin. 

  

Brasília, 16 de dezembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministra Assusete Magalhães
Relatora                 
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Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.104.842 - RS 
(2017/0116734-3)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Embargos de 

Declaração, opostos por AMIR INDIO DA SILVA GONÇALVES, em 08/10/2020, a acórdão 

prolatado pela Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, de minha relatoria, em 

sede de Agravo interno, publicado em 02/10/2020, que se encontra assim ementado:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 

CIVIL. ANISTIA. DEMORA NA READMISSÃO. ALEGADA NEGATIVA 

DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MATERIAIS E MORAIS. DESCABIMENTO. JURISPRUDÊNCIA 

DO STJ DESFAVORÁVEL À TESE DO RECORRENTE. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 

decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de demanda objetivando a percepção de indenização 

por danos materiais (perdas e danos e lucros cessantes) e morais, oriundos 

da demora da União em realizar a reintegração da parte autora, ora 

recorrente, servidora anistiada pela Lei 8.878/94, desde o requerimento 

administrativo, feito em 1994.

III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, II, e 1.022 do 

CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 

pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e 

do acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 

fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 

diversa da pretendida. 

IV. O entendimento do acórdão recorrido encontra-se em conformidade com 

a atual jurisprudência do STJ, no sentido de que não é devida qualquer 

espécie de pagamento retroativo aos servidores anistiados de que trata a 

Lei 8.878/94, razão pela qual não há falar em indenização por danos 

materiais e morais, pela mora na readmissão. Precedentes do STJ, inter 

plures: AgInt nos EAREsp 1.071.689/DF, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/04/2020).

V. Agravo interno improvido" (fls. 2.071/2.072e).

Inconformada, sustenta a parte embargante que:

"Ao negar provimento ao agravo interno, essa C. Turma considerou que a 
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jurisprudência dessa Corte se consolidou no sentido de que o 'não é devida 

qualquer espécie de pagamento retroativo aos servidores anistiados de que 

trata a Lei 8.878/94, razão pela qual não há falar em indenização por danos 

materiais e morais, pela mora na readmissão'. No entanto, não se 

manifestou essa C. Corte quanto ao fato de que, no art. 6º, da Lei n.º 

8.878/94, ao estabelecer que 'A anistia a que se refere esta Lei só 

gerará efeitos financeiros a partir do efetivo retorno à atividade, 

vedada a remuneração de qualquer espécie em caráter retroativo', o 

legislador de forma alguma buscou blindar a Administração Pública 

de eventuais reparações pelos danos por ela causados durante os 

processos de anistia, mas, tão-somente, salvaguardá-la da retribuição 

pecuniária retroativa – como dito acima, resguardá-la das situações 

em que se judicializam pretensões de condenação ao pagamento de 

remuneração sem a devida contraprestação.

Para além disso, veja-se que não poderia o legislador proteger, ainda mais 

genericamente, a Administração Pública de ter de indenizar os danos por 

ela causados por meio de axiomas legais que a isentem da obrigação de 

reparação civil em casos concretos. Em outras palavras, não pode ela, 

Administração Pública, portar 'carta branca' para causar danos e por 

eles não responder, até mesmo porque, caso viesse a ser editada lei 

com tal enunciado, estar-se-ia, no mínimo obliquamente, a transgredir 

o direito do administrado de acesso à Justiça (art. 5º, XXXV, da Carta 

Republicana).

A apuração do dano sofrido há de ser feita pelo Poder Judiciário com a 

observância das singularidades de cada caso, não havendo que se falar em 

restrição à sua apreciação em face de suposta expressa previsão legal 

nesse sentido.

Assim, considera-se que essa Eg. Turma incorreu em omissão porquanto os 

pressupostos do direito indenizatório vindicado são distintos da ideia de 

remuneração.

Dessa forma, em face dessas considerações, entende o Embargante 

indispensável a manifestação dessa C. Turma quanto à distinção entre 

remuneração e reparação, a fim de que haja efetiva análise do disposto no 

art. 6º, da Lei n.º 8.878/94, quanto à inexistência de vedação à indenização 

pleiteada.

Nesse sentido:

(...)

Desta feita, faz-se necessária a manifestação dessa Eg. Turma acerca da 

omissão suscitada, sob pena de se incorrer em violação aos arts. 5º, XXXV, 

LIV e LV e 93, IX, da Lei Maior" (fls. 2.093/2.095e).

Por fim, requer "a integração do acórdão embargado, de modo a se afastar a 

prescrição vislumbrada" (fl. 2.095e).

Impugnação da parte embargada, a fls. 2.100/2.106e, pela rejeição dos 
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Declaratórios.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.104.842 - RS 
(2017/0116734-3)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
EMBARGANTE : AMIR INDIO DA SILVA GONCALVES 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS  - DF018136 
   MAURO DE AZEVEDO MENEZES  - DF019241 
EMBARGADO : UNIÃO 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. ANISTIA. DEMORA 

NA READMISSÃO. ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 

INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. DESCABIMENTO. 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ DESFAVORÁVEL À TESE DO RECORRENTE. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 

ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS INEXISTENTES. INCONFORMISMO. 

PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS, TIDOS POR 

VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE, NA VIA ESPECIAL, PELO STJ. 

REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela Segunda Turma do Superior 

Tribunal de Justiça, publicado em 02/10/2020.

II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou fundamentadamente, de modo 

coerente e completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, negando 

provimento ao Agravo interno, ante a ausência de violação aos arts. 489, II, e 1.022 do 

CPC/2015 e o entendimento do acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a 

atual jurisprudência do STJ, no sentido de que não é devida qualquer espécie de 

pagamento retroativo aos servidores anistiados de que trata a Lei 8.878/94, razão pela 

qual não há falar em indenização por danos materiais e morais, pela mora na readmissão.

II. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 

nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, não merecem ser acolhidos os Embargos de 

Declaração, que, em verdade, revelam o inconformismo da parte embargante com as 

conclusões do decisum.

IV. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à impossibilidade 

de manifestação desta Corte, em sede de Recurso Especial, ainda que para fins de 

prequestionamento, a respeito de alegada violação a dispositivos da Constituição 

Federal. Precedentes.

V. Embargos de Declaração rejeitados.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora):  De início, nos termos do 

art. 1.022 do CPC vigente, os Embargos de Declaração são cabíveis para "esclarecer 

obscuridade ou eliminar contradição", "suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual 

devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento" e "corrigir erro material".

Na lição de JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA, "há omissão quando o 

tribunal deixa de apreciar questões relevantes para o julgamento, suscitadas pelas partes 

ou examináveis de ofício (...), ou quando deixa de pronunciar-se acerca de algum tópico 

da matéria submetida à sua cognição, em causa de sua competência originária, ou 

obrigatoriamente sujeita ao duplo grau de jurisdição (art. 475), ou ainda mediante recurso, 

inclusive quanto a ponto acessório, como seria o caso de condenações em despesas 

processuais e honorários advocatícios (art. 20), ou de sanção que se devesse impor (por 

exemplo, as previstas no art. 488, nº II, e no art. 529)" (in Comentários ao Código de 

Processo Civil, Volume V, Forense, 7ª edição, p. 539).

Constata-se a contradição quando, no contexto do acórdão, estão contidas 

proposições inconciliáveis entre si, dificultando-lhe a compreensão.

Assim, a contradição que rende ensejo à oposição de Embargos de 

Declaração é aquela interna do julgado, cumprindo trazer à luz o entendimento de 

PONTES DE MIRANDA acerca do tema, in verbis:

"A contradição há de ser entre enunciados do acórdão, mesmo se o 

enunciado é de fundamento e outro é de conclusão, ou entre a ementa e o 

acórdão, ou entre o que vitoriosamente se decidira na votação e o teor do 

acórdão, discordância cuja existência se pode provar com os votos 

vencedores, ou a ata, ou outros dados" (in Comentários ao Código de 

Processo Civil, Tomo VII, 3ª edição, Forense, 1999, p. 322).

Para ANTÔNIO CARLOS DE ARAÚJO CINTRA, "a rigor, há de se entender 

que o erro material é aquele que consiste em simples lapsus linguae aut calami, ou de 

mera distração do juiz, reconhecível à primeira vista. Sempre que o suposto erro constitui 

o resultado consciente da aplicação de um critério ou de uma apreciação do juiz, ainda 

que inócua, não haverá erro material no sentido que a expressão é usada pela disposição 

em exame, de modo que sua eventual correção deve ser feita por outra forma, 

notadamente pela via recursal" (in Comentários ao Código de Processo Civil, Rio de 

Janeiro: Forense, 2003, Volume IV, p. 301). Na mesma linha, o escólio de EDUARDO 

TALAMINI: "O erro material reside na expressão do julgamento, e não no julgamento em 

si ou em suas premissas. Trata-se de uma inconsistência que pode ser clara e 

diretamente apurada e que não tem como ser atribuída ao conteúdo do julgamento – 

podendo apenas ser imputada à forma (incorreta) como ele foi exteriorizado" (in Coisa 
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Julgada e sua Revisão, RT, 2005, p. 527).

A obscuridade, por sua vez, verifica-se quando há evidente dificuldade na 

compreensão do julgado. Ocorre quando há a falta de clareza do decisum, daí resultando 

a ininteligibilidade da questão decidida pelo órgão judicial. Em última análise, ocorre a 

obscuridade quando a decisão, no tocante a alguma questão importante, soluciona-a de 

modo incompreensível. É o que leciona VICENTE GRECO FILHO:

"A obscuridade é o defeito consistente na difícil compreensão do texto da 

sentença e pode decorrer de simples defeito redacional ou mesmo de má 

formulação de conceitos. Há obscuridade quando a sentença está 

incompreensível no comando que impõe e na manifestação de 

conhecimento e vontade do juiz. A obscuridade da sentença como os 

demais defeitos corrigíveis por meio de embargos de declaração 

prejudicando a intelecção da sentença prejudicará a sua futura execução.

A dúvida é o estado de incerteza que resulta da obscuridade. A sentença 

claramente redigida não pode gerar dúvida" (in Direito Processual Civil 

Brasileiro, vol. 2, São Paulo: Saraiva, 2000, p. 241).

Infere-se, portanto, que, não obstante a orientação acerca da natureza 

recursal dos Declaratórios, singularmente, não se prestam ao rejulgamento da lide, 

mediante o reexame de matéria já decidida, mas apenas à elucidação ou ao 

aperfeiçoamento do decisum, em casos, justamente, nos quais eivado de obscuridade, 

contradição, omissão ou erro material. Não têm, pois, em regra, caráter substitutivo ou 

modificativo, mas aclaratório ou integrativo.

In casu, quanto ao cerne do inconformismo recursal, ao contrário do que 

pretende fazer crer a parte embargante, o acórdão está suficientemente fundamentado, no 

sentido de que:

"Sem razão a parte agravante.

Na origem, trata-se de demanda objetivando a percepção de indenização 

por danos materiais (perdas e danos e lucros cessantes) e morais, oriundos 

da demora da União em realizar a reintegração da parte autora, ora 

recorrente, anistiada pela Lei 8.878/94, desde o requerimento administrativo, 

feito em 1994.

O Juízo de 1º Grau afastou a alegação de prescrição do direito do autor, 

mas julgou improcedentes os pedidos (fls. 906/912e).

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a sentença, nos seguintes 

fundamentos:

(...)

Opostos Embargos de Declaração (fls. 1.001/1.023e) – à alegação de 

omissões no julgado, quanto à preliminar de nulidade da sentença, por 

cerceamento de defesa, ao direito à indenização por danos morais e 

materiais, à indevida procrastinação dos procedimentos necessários à 

efetiva readmissão sem que houvesse o estabelecimento de prazo, à 
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existência de perdas e danos e lucros cessantes amparados no Código Civil 

e à correção monetária –, foram eles rejeitados (fls. 1.030/1.031e).

Nas razões do Recurso Especial, fundamentado nas alíneas a e c do 

permissivo constitucional, alega a parte recorrente violação aos arts. 489, § 

1º, e 1.022, II, do CPC/2015, por não se ter manifestado sobre as questões 

suscitadas nos Embargos de Declaração, bem como aos arts. 182, 186, 

402, 927, 944, 949, 950 e 951 do Código Civil, 'que asseguram o direito à 

indenização àquele que sofreu danos causados por outrem', além de 

divergência jurisprudencial com o STJ, trazendo à colação os acórdãos 

proferidos no julgamento do REsp 864.760/GO, do AgRg no REsp 

1.355.611/SC e do AgRg no REsp 1.271.183/RS.

Da leitura dos excertos transcritos verifica-se que o acórdão recorrido não 

incorreu em qualquer vício, como ora alega a parte recorrente, uma vez que 

o voto condutor do julgado apreciou, fundamentadamente, todas as 

questões necessárias à solução da causa, dando-lhes, contudo, solução 

jurídica diversa da pretendida pelo agravante.

Assim, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou

de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, 

permitindo, por conseguinte, a exata compreensão e resolução da 

controvérsia, não havendo falar em descumprimento ao art. 1.022 do 

CPC/2015, nem tampouco do art. 535 do CPC/73.

Nesse contexto, 'a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015' (STJ, REsp 

1.669.441/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 30/06/2017).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 

prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 801.101/MG, Rel. 

Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

A propósito, ainda:

(...)

Nesse ponto, anote-se, ainda, que 'não cabe ao Superior Tribunal de 

Justiça, a pretexto de examinar suposta ofensa ao art. 535, II, do CPC, 

aferir a existência de omissão do Tribunal de origem acerca de matéria 

constitucional, sob pena de usurpar a competência reservada ao Supremo 

Tribunal Federal' (STJ, AgRg no REsp 1.198.002/SE, Rel. Ministro 

ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/09/2012). Em 

igual sentido: STJ, AgInt no AREsp 224.127/SP, Rel. Ministro RAUL 

ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 10/02/2017; AgRg no AREsp 

795.665/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 29/03/2016; AgRg no AREsp 743.167/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/02/2016.

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a parte embargante, não 

há que se falar em negativa de prestação jurisdicional.

Quanto ao cerne da controvérsia – e tal como constou da decisão ora 

combatida –, o aresto recorrido está em consonância com a atual 
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jurisprudência do STJ, conforme exemplificam os seguintes precedentes:

'ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 

CIVIL. ANISTIA. DEMORA NA READMISSÃO. INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. DESCABIMENTO. 

EXISTÊNCIA DE JURISPRUDÊNCIA DO STJ DESFAVORÁVEL À 

TESE DO RECORRENTE. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO 

IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. 

SÚMULA 182/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, II, E 

1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. INCONFORMISMO. AGRAVO INTERNO 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 

IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 

21/08/2017, que julgara recurso interposto contra decisum publicado 

na vigência do CPC/2015.

(...) 

IV. De fato, o entendimento do acórdão recorrido encontra-se em 

conformidade com a mais recente jurisprudência do STJ, no sentido 

de que 'não é devida nenhuma espécie de pagamento retroativo aos 

Servidores de que trata a Lei 8.878/94, razão pela qual não há falar 

em indenização por danos materiais e morais pela mora na 

readmissão. Precedentes: AgRg no AREsp. 365.364/PE, Rel. Min. 

OLINDO MENEZES, DJe 12.2.2016 e AgRg no AREsp. 476.117/SC, 

Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 14.11.2014' (STJ, AgInt no 

AREsp 145.512/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/11/2016). Nesse sentido: STJ, AgRg 

no AREsp 607.461/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 31/08/2017; AgInt no REsp 1.544.261/RS, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

23/09/2016; AgRg no REsp 1.557.720/SE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2016.

V. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, II, e 1.022 do 

CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 

pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão 

recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 

Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 

completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 

dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

VI. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

improvido' (STJ, AgInt no AREsp 1.067.313/DF, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

09/03/2018).

'PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 

CIVIL. ANISTIA. LEI 8.878/1994. INDENIZAÇÃO. DEMORA NA 
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REINTEGRAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DECRETOS 

1.498 E 1.499 DE 1995.

1. Na presente demanda busca-se a condenação da União ao 

pagamento de indenização por danos morais e materiais decorrentes 

da demora da Administração em reintegrar a recorrente ao cargo 

anteriormente ocupado, não obstante o reconhecimento de sua 

condição de anistiado, nos termos da Lei 8.878/1994.

2. O marco inicial para a contagem do lustro prescricional é a 

publicação dos Decretos 1.498 e 1.499 de 1995, que suspenderam a 

anistia concedida à parte recorrente.

3. Ocorre que, consoante entendimento do STJ, descabe o 

pagamento de indenização referente a atraso na reintegração de 

servidor anistiado nos termos da Lei 8.878/94. Com efeito, nos casos 

como o da espécie - em que se busca reparação por danos materiais 

e morais decorrente da demora da Administração em reintegrar o 

recorrente ao cargo anteriormente ocupado, não obstante o 

reconhecimento de sua condição de anistiado, nos termos da Lei 

8.878/94, por meio de ação ajuizada em 2014 - a pretensão está 

prescrita. Precedentes do STJ.

4. Recurso Especial não provido' (STJ, REsp 1.684.079/RJ, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

19/12/2017).

'PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DEMISSÃO DO BANCO MERIDIONAL DO BRASIL SA. ANISTIA. 

LEI 8.878/94. INDENIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO. DECRETO 

20.910/32. OCORRÊNCIA. REMUNERAÇÃO EM CARÁTER 

RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 

INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o 

entendimento deste Tribunal Superior, segundo o qual prescreve em 

cinco anos a ação objetivando indenização por eventuais prejuízos 

decorrentes de demissão posteriormente reconhecida como ilegal, 

contados da data em que o servidor foi desligado, nos termos do art. 

1º do Decreto 20.910/1932.

2. 'De acordo com o art. 6º da Lei n. 8.878/94, 'a anistia a que se 

refere esta Lei só gerará efeitos financeiros a partir do efetivo retorno 

à atividade, vedada a remuneração de qualquer espécie em caráter 

retroativo'. Dessa forma, se a própria lei de regência veda a 

remuneração de qualquer espécie em caráter retroativo, não há 

prejuízo a ser reparado a título de danos morais ou materiais em 

decorrência de eventual retardo da União na concessão da anistia' 

(AgRg no REsp 1.452.718/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 26/08/2014).

3. Agravo regimental a que se nega provimento' (STJ, AgRg no 
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AREsp 607.461/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 31/08/2017).

'PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 

2015. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. SERVIDOR PÚBLICO 

CIVIL. ANISTIA. LEI N. 8.878/94. DEMORA NA REINTEGRAÇÃO. 

PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DECRETOS N. 1.498/95 E 

1.499/95. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 

DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 

data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo 

o qual se considera como termo inicial do prazo prescricional para o 

ajuizamento de ação indenizatória por suposto dano em razão da 

demora da Administração Pública Federal proceder a reintegração ao 

cargo ou readmissão ao emprego de anistiados pela Lei n. 8.878/94, a 

data de publicação dos Decretos n. 1.498/95 e 1.499/95, que 

suspenderam os procedimentos de anistia.

III - Esta Corte possui jurisprudência pacificada, segundo a qual não é 

devida qualquer espécie de pagamento retroativo aos servidores e 

empregados de que trata a Lei n. 8.878/94, razão pela qual também 

não há falar-se em prejuízo a ser reparado a título de danos materiais 

ou morais.

IV - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III 

do art. 105 da Constituição da República, não merece prosperar 

quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.

V - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes 

para desconstituir a decisão recorrida.

VI - Agravo Interno improvido' (STJ, AgInt no REsp 1.611.035/RS, 

Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 25/11/2016).

'AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

ANISTIA. LEI 8.878/1994. REINTEGRAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MATERIAIS E MORAIS. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 

EMBARGADO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 

PACÍFICA DO STJ. SÚMULA 168/STJ.

1. O posicionamento atual e majoritário do Superior Tribunal de 

Justiça é de que não é devida qualquer espécie de pagamento 

retroativo aos servidores de que trata a Lei 8.878/1994, porquanto 

constitui pedido juridicamente impossível, vedado em lei. Assim, 
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descabe o pagamento de indenização referente a atraso na 

reintegração de servidor anistiado nos termos da Lei 8.878/1994. 

Precedente: EREsp 1.611.035/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Primeira Seção, DJe 21/11/2018.

2. Agravo Interno não provido' (STJ, AgInt nos EAREsp 

1.071.689/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 02/04/2020).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno" (fls. 2.082/2.089e).

Da simples leitura do excerto transcrito, verifica-se que o acórdão 

embargado, fundamentadamente, negou provimento ao Agravo interno, concluindo pela 

ausência de violação aos arts. 489, II, e 1.022 do CPC/2015, e que o entendimento do 

acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a atual jurisprudência do STJ, no 

sentido de que não é devida qualquer espécie de pagamento retroativo aos servidores 

anistiados de que trata a Lei 8.878/94, razão pela qual não há falar em indenização por 

danos materiais e morais, pela mora na readmissão.

Registre-se, quanto à jurisprudência do STJ, mencionada no acórdão ora 

embargado – mais recente do que a apontada nos presentes Aclaratórios –, que o 

posicionamento desta Corte é no sentido de que, "de acordo com o art. 6º da Lei n. 

8.878/94, 'a anistia a que se refere esta Lei só gerará efeitos financeiros a partir do efetivo 

retorno à atividade, vedada a remuneração de qualquer espécie em caráter retroativo'. 

Dessa forma, se a própria lei de regência veda a remuneração de qualquer espécie em 

caráter retroativo, não há prejuízo a ser reparado a título de danos morais ou materiais em 

decorrência de eventual retardo da União na concessão da anistia".

Diante desse contexto, observa-se que não há qualquer omissão, 

contradição, obscuridade ou erro material perpetrado pelo acórdão embargado, 

revelando-se, assim, o nítido propósito de reexame da matéria.

Deve-se ressaltar que, seja à luz do CPC/73 ou do CPC vigente, os 

Embargos de Declaração não constituem veículo próprio para o exame das razões 

atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de revisão, rediscussão e reforma 

de matéria já decidida.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 

ART. 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. INTUITO DE REDISCUTIR 

O MÉRITO DO JULGADO. INVIABILIDADE.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC. Os Embargos Declaratórios 

não constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria 

de mérito, nem ao prequestionamento de dispositivos constitucionais com 

vistas à interposição de Recurso Extraordinário.

2. Não há lacuna na apreciação do decisum embargado. As alegações da 
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embargante não têm o intuito de solucionar omissão, contradição ou 

obscuridade, mas denotam a vontade de rediscutir o julgado.

3. Embargos de Declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgInt nos EAREsp 

990.935/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, DJe 

de 1º/02/2018).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

ADMISSIBILIDADE. REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS 

VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES 

JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO EMBARGADA. MERO 

INCONFORMISMO. SIMPLES REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. 

NÃO-CABIMENTO. CONTRADIÇÃO INTERNA DO JULGADO. 

AUSÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS. 

1. Enunciado Administrativo n. 3/STJ: 'Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 

março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 

forma do novo CPC'. 

2. Os embargos de declaração constituem instrumento processual 

com o escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou 

omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha pelo acórdão 

ou, ainda, de corrigir evidente erro material, servindo como 

instrumento de aperfeiçoamento do julgado (art. 1.022 do CPC/2015). 

3. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que as 

questões levantadas não configuram as hipóteses de cabimento do recurso, 

delineadas no art. 1.022 do CPC. 

4. A rediscussão, via embargos de declaração, de questões de mérito 

já resolvidas configura pedido de alteração do resultado do decisum, 

traduzindo mero inconformismo com o teor da decisão embargada. 

Nesses casos, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido 

de que os embargos não merecem prosperar.

5. Tratando-se de mera reiteração de argumentos anteriormente levantados, 

e sendo certo que as questões apontadas como omitidas foram clara e 

fundamentadamente examinadas nas decisões precedentes, são 

manifestamente descabidos os presentes declaratórios.

6 . Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgInt no MS 

22.597/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 29/11/2017).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE COBRANÇA - ACÓRDÃO 

DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE NEGOU PROVIMENTO AO 

RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA.

1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver, 

na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou 
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erro material, consoante dispõe o artigo 535, incisos I e II, do CPC/73 

ou 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, o que não se configura 

na hipótese em tela, porquanto o aresto deste órgão fracionário 

encontra-se devida e suficientemente fundamentado.

2. Dada a natureza dos aclaratórios, esses não podem ser utilizados 

como instrumento para a rediscussão do julgado.

3. Não cabe ao STJ, nem mesmo com o fim de prequestionamento, se 

manifestar sobre dispositivos constitucionais, motivo pelo qual, rejeita-se a 

alegada omissão quanto à incidência do art. 5º, XXXV, da CF, referente ao 

princípio do acesso à justiça. Precedentes.

4. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgInt no AREsp 

835.315/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 

15/03/2019).

De outro lado, a parte embargante pretende prequestionar dispositivos 

constitucionais. Entretanto, segundo o entendimento deste Tribunal, os Embargos de 

Declaração somente se mostram cabíveis se ocorrerem os pressupostos de obscuridade, 

contradição, omissão ou erro material no acórdão, não cabendo ao STJ apreciar a 

alegada violação a dispositivos constitucionais, em sede de Recurso Especial, ainda que 

para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do STF, não se 

mostrando omisso o acórdão que deixa de fazê-lo.

Em tal sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

FINALIDADE DE PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 535 do 

CPC, razão pela qual inviável o seu exame em sede de embargos de 

declaração.

2. No caso em tela, a embargante visa ao reexame das questões 

suficientemente analisadas no acórdão, que, de forma escorreita, entendeu 

que: 'Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem 

natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL, 

na forma prevista no art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, em cuja redação se 

espelhou o art. 373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, e na forma do art. 8º, 

da Lei n. 8.541/92, como receitas financeiras por excelência.' (REsp 

1138695/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe 31/05/2013).

3. A ocorrência de um dos vícios previstos no art. 535 do CPC é 

requisito de admissibilidade dos embargos de declaração, razão pela 

qual a pretensão de mero prequestionamento de dispositivos 

constitucionais para a viabilização de eventual recurso extraordinário 
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não possibilita a sua oposição.

4. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg nos EREsp 

1.463.979/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 

DJe de 14/12/2015).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA 

DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. NÍTIDO CARÁTER INFRINGENTE. 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO. 

INVIABILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. O acórdão embargado não contém omissão, obscuridade ou contradição, 

uma vez que foi dirimida a questão pertinente ao litígio, não se revelando os 

embargos de declaração como a via adequada à revisão do julgado, em 

manifesta pretensão infringente.

2. Na linha da jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 

Justiça, o prequestionamento de temas constitucionais, tendo em 

vista a futura interposição de recurso extraordinário, é finalidade a 

que não se prestam os embargos de declaração.

3. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg no RO 80/RJ, 

Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 

1º/04/2016).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. EFEITOS 

INFRINGENTES. NÃO CABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU 

CONTRADIÇÃO. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Depreende-se do art. 535, I e II, do CPC que os embargos de declaração 

apenas são cabíveis quando constar, na decisão recorrida, obscuridade, 

contradição ou omissão em ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado o 

julgador. Eles não se prestam ao simples reexame de questões já 

analisadas, com o intuito de dar efeito infringente ao recurso.

2. No caso, o julgado embargado não apresenta a omissão apontada pela 

parte, inexistindo o vício alegado, uma vez que a alteração legislativa 

instituída na Lei n. 12.409/2001 pela Lei n. 13.000/2014 foi amplamente 

debatida no acórdão.

3. 'Os embargos de declaração não constituem veículo próprio para o 

exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco 

meio de revisão, rediscussão e reforma de matéria já decidida. 

Segundo o entendimento deste Tribunal, o prequestionamento da 

matéria, para fins de interposição de recurso extraordinário, não se 

mostra cabível em embargos de declaração, se não ocorrerem os 

pressupostos de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão 

embargado' (EDcl no RMS 20.718/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 14/05/2013).

4. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no REsp 1.219.522/MG, 
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Superior Tribunal de Justiça

Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 

1º/02/2016).

Pelo exposto, à míngua de vícios, rejeito os Embargos Declaratórios.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

EDcl no AgInt no AREsp 1.104.842 / RS
Número Registro: 2017/0116734-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50298577720124047100 RS-50298577720124047100

Sessão Virtual de 10/12/2020 a 16/12/2020

Relator dos EDcl no AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMIR INDIO DA SILVA GONCALVES
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS - DF005939

ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ANISTIA ADMINISTRATIVA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : AMIR INDIO DA SILVA GONCALVES
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS - DF005939

ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241

EMBARGADO : UNIÃO

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os
embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 16 de dezembro de 2020
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